
Buenos Aires, 23 de j u l i o  de 19 8 5 -~

Al Sr. M i n i s t r o  del Interior 

Dr. A n t o n i o  Troccoli

S ............. / ........... D.

De nuestra consideración:

La C O M I S I O N  DE DE R ECHOS HUMANOS DEL P E R SONAL DE LA 

COMISION N AC IONAL DE E N E R G I A  A T O M I C A  integrada por la A s o c i a c i ó n  Física A r ­

gentina, la A s o c i a c i ó n  de Profe s i o n a le s  de la CNEA, la A s o c i a c i ó n  de T é c n i ­

cos de la CNEA, la A s o c i a c i ó n  Tr a b a j a d o r e s  del Estado, el S i n d i c a t o  de En e r ­

gía Atóm ic a  y la D e l e g a ci ó n  586 de la Unión Personal Civil de la Nación, a c e r ­

ca a Ud. las s i guientes inquietudes.

1) En m a r z o  de 1984, va r i o s  meses después de la a s u n ­

ción del G o b ierno Democrático, más de 500 p r o n t u a r i o s  ideológicos secretos 

(legajos paralelos) fueron s us t r a í d o s  de la C N E A  ( Sede Central, L ibertador 

8250, Capital) por el e x - j e f e  del D e p a r t a m e n t o  de S e g u r i d ad  Física, C o m a n ­

dante (RE) de G e n d a r me r í a  Nacional Gatti, y a p a r e nt e m e n t e  r e m itido a G e n d a r ­

m e r í a  Nacional. Esta información se e n c u e nt r a  do c u m e n t ad a  en el S u m a r i o  A d ­

m i n i s t r a t i v o  (Resolución N 2 391, BAP CNEA 73/85) de reciente realización d e s ­

pués de un año de s u c e d i d o  el hecho.

Hemos s o l i c i t a d o  a las au t or i d a d e s  de CNEA:

a) Que exijan la d ev o l u c i ó n  de di ch o s  legajos a CNEA,

b) que este ca s o  sea llevado ante la Justicia

c) que sean informados cada uno de los involucrados para llevar a- 

delante las ac t u a c i o n es  pertinentes.

2) Desde 1976 y tenie n d o  como s us t e n t o  el Decreto 

1074/76 de la D ictadura Militar, la Ge nd a r m e r í a  Nacional posee "juri s d i c c i ón  

en el á m b i t o  perimetral de las instalaciones de la C N E A  en todo el T e r r i t o r i o  

Nacional", e j e r c i e n d o  la mi s i ón  de " p o licía de s e guridad en la p ro t e c c i ó n  de 

o b j e t i v o s "  ( Dec. 19.349/71, Art. 2 ° Inc. c ) .

Esta c o n c e pc i ó n  e x t i e n d e  la p r e s e n c i a  de las e s t r u c ­

turas m i l it a r e s  a todos los ámbitos de CNEA sin tener ning u na  j u s t i f i c a c i ó n  

técnica. La CN E A  puede o r g a n i z a r  p e r f e c t a m e n t e  un s e r v i c i o  civil de prevención 

y s e g uridad que responda a todos los requisitos necesarios.

El m e n c i o n a d o  d e c r e t o  de la D i c t a d u r a  M i l i t a r  c o n f u n ­

de que la C N E A  tenga "un al t o  interés para la Naci ó n "  ( Dec. 7006/60, Art. I2 ) 

con que esta deba ser resguardada a través de " s a t i s f a c e r  un interés de S e g u ­

ridad Nacional".

Es injustificable la m i l i t a r i z a c i ó n  de C N E A  a d o p t a n ­

do medi d as  c o m o  las d e c r e t a d a s por el e x - d i c t a d o r  Jorge Rafael Vídela.

E n t e nd e m o s  que la e x i s t e n c i a  de legajos ideológicos 

y la p r esencia de Ge n d a r m er í a  Nacional en CNEA, son dos m a n i f e s t a c i o n e s  de 

la D o c trina de S e g uridad Nacional.

Co n s i d e r a m o s  indispensable que el Poder E j e c u t i v o  

ad o pt e  las medi d as  cor r e c t i v a s c o r r e s p o n d i e n t e s  para f i n a l i za r  con las p e r ­

secuciones ideológicas, e v i d e n c i a d a s  a través de la d es a p a r c i ó n de los l e g a ­

jos.



//

A si m i s m o  so l i c i t am o s  que se dero g u e  el Decreto 

107^/76, por e s t a r  e n c u a d r a d o  d e n t r o  de la Doctrina de S e g ur i d a d  Nacional 

incompatible con un G o b i e r n o  Democrático.

H o r a c i o  Ceva 

A.F.A.

M arfa Te re s a  Bang 

A .P.CNEA.

V

A . T . E .

Angel Miguel Sánchez 

Deleg. 5 8 6 , U.P.C.N.

C.D.H.P.CNEA. 

L i b e r t a d o r  8250, 

1429, Capital.


